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ANEXO 131N 28/2013 

RELATÓRIO E PARECER CONCLUSIVO DO CONTROLE INTERNO 

Emitente: Secretaria de Controle Interno 
Unidade Gestora : 700101 - Precatórios Estadual 
Gestor Responsável : Desembargador Sérgio Bizzotto Pessoa de Mendonça 
Exercício: 2015 

Observando o que dispõe o artigo 74 da Constituição Federal de 1988 e o que dispõe o artigo 
59 da Lei Complementar n° 101/2000 - LRF, esse órgão de controle interno realizou, no 
exercício supramencionado, procedimentos de controle, objetivando principalmente: 
I - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto a eficácia e efíciência, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nas Unidades Gestoras que integram o Poder Judiciário 
Estadual , bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 
11 - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

Importante esclarecer que a Unidade Gestora de Precatórios Estadual foi criada com o objetivo 
de realizar os registros do fluxo financeiro gerado pejas transferências efetuadas pelo Poder 
Executivo Estadual ao Poder Judiciário, para que este realize os pagamentos aos respectivos 
beneficiários nos termos do artigo 100 da Constituição Federal , regulamentado pela Emenda 
Constitucional nO 62/2009 e Resolução do Conselho Nacional de Justiça - CNJ nO 115/2010. 

Desse modo, no ãmbito do Poder Judiciário Estadual o fluxo de recebimentos e pagamentos 
possui natureza extraorçamentária, uma vez que a dotação orçamentária está consignada no 
orçamento do Poder Executivo. 

Considerando a natureza extraorçamentária da Unidade Gestora em questão, e o fato de não 
possuir bens ou servidores, diversos pontos de controle traçados no Anexo 13 da Instrução 
Normativa TCE nO 28/2013 tornam-se inaplicáveis. 

Em relação aos pontos de controle observados, os procedimentos foram realizados por 
amostragem, utilizando-se técnicas de auditoria governamental aplicáveis a cada caso. 

A seguir apresentamos os procedimentos adotados, seguidos das constatações e proposições 
sugeridas, emitindo, ao final , nosso parecer conclusivo. 

1 Procedimentos de controle adotados 

1.1 Gestão fiscal , financeira e orçamentária 

L~' • . ~_p~~,;,::,-:.:':!!"..?.:.. de ação goyernamental expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental que acarrete com consequente aumento da despesa. 
aumento da despesa - estimativa avaliar se os atos foram acompanhados NÃO 
de impacto orçamentário- de estimativa do impacto orçamentário APLlCÂVEL 
financeiro. financeiro no e)(ercicio e nos dois 

subsequentes e se foram 
do 

, "" 
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expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental que acarrete 
aumento da despesa - afetação 
das metas fiscais 

contenção 

orçamentários 

legislativa para abertura 

executivo 

de Qualquer 

plurianuais 

i de 
planejamento e demonstrativos 
fiscais 

execução 

inciso V, dc art . 43 
da Lei nO 4.320/64. 

; 
,rt. 
42. 

inciso IX. 

, , 
o PPA e com 

i espesas de cara ter 
continuado. avaliar se foram observadas 
as condições previs tas no artigo 17, § 1° 
da LRF e se os efeitos financeiros 
decorrentes do ato praticado não 
afetarão as metas fisca is dos exercíCiOS 
seguintes e serão compensados por 
aumento permanente de receitas ou pela 

; 
cuja execução uttrapasse um exercicio 
financeiro sem prévia Inclusão no plano 
plurianual. ou sem lei Que autorize a 
inclusão. 

; 
despesas Que não 
imprevisíveis 
decorrentes 

I . li 

situaçôes 
. como as 

, comoção interna 
observado o 

, art. li 
", 
arts. 52 a 58 da 
LRF. 

48 e arts. 52 a 58 
da LRF. 

inclusive em meios i 
acesso pôblico. aos seguintes 
instrumentos: PPA, LOO, LOA. 
Prestações de Contas Mensais e Anual. 
RREO e RGF. Pareceres Prévios 
emitidos por Órgão de Controle Interno e 
Externo. dentre oulros. inclusive. 
se foram observadas;_~,"~,p~';;~~ 

" 
; . 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

SIM 

NÃO 
APLICÁVEL 
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>dai 
Orçamentária e 
Relatório de Gestão Fiscal 
elaboração 

i 

"" contribuições sociais e 
previdenciárias 

i ~ 
cronológica das exigibilidades. 

I i 
, i iH 

empenho 

i 

"Il' i 

,- de,.;o , 

1.2 Gestão patrimonial 

ili 
r 

lC :<~~;::s 52 a 55. 
STN nO 637/2012. 

~~ii~~~1I 

lC 116123°: -art ~". 
Decreto Federal nO 
3.00011999. lei 
8.21211991 

I CR' 100 

I lei 
e 92. '" 
art 37. 

NBdTn~6 

lei . . art 60 

. art. 63 

I, art. 62 

I lC . ': art8" 
UnlCO 

, art. 
caput ele lei 
4.320/1964. arts. 94 
a96 

~ "', ~ fi,,,,i, qoe 
inlegram o RREO e õ ·RGF· I 
elaborados em i às normas 

do Tesouro 
I. 
ne a. , i 

;Ie, i 
". o, I 

I d'bil" s estão sendo 
I I ! se o registro I "",lábilda., . i 

~"dO 
I li 

na fonte e o devido ~de' 
impostos. contribuições sociais e 
contribuições previdenCiárias. devidas 

I jurídicas contratadas pela 
i I 

i 

'"" a. 

~ ~:t:~:e~:o da 
pagos em ord·em cronológica de suas 
exigibilidades. 

~ eia~oram 
os principios 

fundamentais de contabílidade e com as 
normas bfasileiras de contabilidade 

; 

li e f~ra~ I li 
sem emissao de prévio empenho. 

li 
,fo"m ' ~g:'~ " i i 

I lei para a IiqUldaõj~~~s6 
li e OO,.e , de 

despesas sem sua regular liquidação. 

li o de , 
~~: 

i 

se as ; 
evidenciam a i dos bens 
móveis e imóveis em compatibilidade 
com os inventários anuais. bem como. 
as variações decorrentes de 
depreciaçlio. amortização ou e)(êlustão, 
e as devidas reavaliações. 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 

NÃO 

NÃO 
APLICÁVEL 

SIM 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

" ~:?, 
NÃO 

SIM 

NÃO 
APLiCÁVEL 
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I Resolução n° 
750/1993 

1.3 Limites constitucionais e legais 

ICR~ 
inciso VI. 

! motivador. 

I ~valiar. se a ~ dos 
vereadore~ ~~~n~u_ ao disposto no 
artigo 29. inciso VI. da CRFBlB8. 
especialmente os limites máximos nele 
fixados e a fixação de uma legislatura 

r-~~~~~I~~,-rc~a..,~",~".-t~", , 
dos vereadores - pagamento inciSo VI. aos vereadores It 

fixados no artigo 29. inciso VI. da 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

~ por APLICÁVEL 

r------l'~~eOOX'~pe""G'~~'I""II~>M~dõ.,~----rcRF ...... ~'"I~ .. '~>A--rI L~i'I"~M~ldP". ' . ,~a·~oe~oo~e,~--------~ 
remuneração vereadores 

I ~oder i 1-
despesa com folha de pagamento § ' •. 

. art. 29·A 

abrangência . 
I ;~ I. M 

com -limite 
I ~~e20 '. Ms. 

I i~ '. ," 

despesa:~:últimOS I I i~. I. ~~i'co. 
fim de mandato 

I ~~. parágraf~ ~~i'co. 

subsidios dos Vereadores e excluidos NÃO 
os gastos com inativos. ultrapassou os APLICÁVEL 
percentuais definidos pelo artigo 29·A 
da CRFBf88. relativos ao somatOrio da 
receita tributária e das transferências 
previstas no § S· dO art. IS3 e nos arts. 
IS8 e'~9. ef:~,vamente realizadas no 

eo coma I 

:. ::.::::': Municipal não 
u :itmmla nor cento dos 
I i ~~ ':::.. a titulo 

I de .. 

pessoal. ~n~~:i::s s com 
terceirizada que se referem à 
substituição de servidores, foram 

I ~~~~e~~as no cálculo do limi~ ~~F . 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

I ~:~'~~'~ i . ~,-----Ie ~"~ ~f? 

I ~_e~s~~a!' para o poder
l 
e. no 

caso de ocorrência. se as vedações 
previstas no artigo 22, parágrafo único. 
incisos I a V. da LRF foram 
observadaS.Avaliar se as despesas 
totais com pessoal excederam 9S% do 
limite máximo permitido para o Poder e. 

; ~e:f:.::,d::,O~:-",;::.:~",.;,~.~.n .~Cla. se as vedações 
i o afugo 22. único. 

'00"0" , V. daiR' . 
li 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 
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exlrapolaçào do limile 23. 
providências 

Despesas com pessoal expansão CRFB/88. art. 169. 
de despesas - existência de § 1°. 
dolação orçamentária - autorização 
naLDO 

Despesas com pessoal medidas CRFB/88. art. 169. 
de contenção §§ 3° e 4°. 

Obrigações contraídas no último lC 10112000. al1. 42 
ano de mandato 

1.4 Demais atos de gestão 

pessoal ultrapassaram o limite 
estabelecido no al1igo 20 da LRF e. no 
caso de ocorrência. se as medidas 
saneadoras previstas no artigo 23 
foram adotadas. 
Avaliar se houve concessão de 
qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, criação de cargos. 
empregos e funções ou alteração de 
estrutura de carreiras. bem como 
admissão ou contratação de pessoal , a 
qualquer titulo. pelos órgãos e 
entidades da administração direta ou 
indireta, Inclusive fundações instituidas 
e mantidas pelo poder público. 
inobservando a inexistência: 
t - de prêvia dotação orçamentária 
suficiente para atender ás projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes; 
11 - de autorização especifica na lei de 
direlJizes orçamentárias, ressalvadas 
as empresas públ icas e as sociedades 
de economia mista. 
Havendo extrapolação dos limites 
prudencial e máximo estabelecidos pela 
lRF para despesas com pessoal, 
aval iar se as medidas de contenção 

I previstas no artigo 168 da CRFB/88. 
Avaliar se o titular do Poder contraiu , 
nos dois últimos quadrimestres do seu 
mandato. obrigações que não puderam 
ser cumpridas integralmente dentro 
dele, ou que tiveram parcelas a serem 
pagas no eKercício seguinte sem 
suficiente disoonibilldade de caiKa. 

Ii 
estão sendo eKercidas eKdusivamente 
por servidores ocupantes de cargo 
efetivo e se os comissão 

r-------II::~~~~~~~"'""mç".---~~I~I ~~:;~;:_r' I cargos em do órgão. ",~<," <"dI;dp'''";m'o condições e 
dos cargos em 
preenchidos por 

"'·C:".'.: avatiar se a 

por tempo 
delerminado inCisO IX. 

" 

I, 

" por tempo 
detennlnado as 
contratações ao 
atendimento de necessidade 

e de eKcepcionat interesse 

,o 
o disposto no artigo 

, inciso XI. da CRFBf88. 

" 

NAO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLiCÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 
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vanlagens pecuniárias e jetons não 
autorizados por lei especifica. 

Segregação de funções. CRFB!88, art 37. Avatiar se foi observado o principio da 
segregação de funções nas atividades 
de autorização. aprovação. execução. 
con~~:~e contabilização das 
opera es. 

Dispensa e inexigibilidade de lei 8.666/93, arts. Avaliar se as contra tações por dispensa 
licitação. 24. 25 e 26. ou inexigibit idade de licitação 

observaram as disposições contidas 
nost:~?OS 24 a 26 da l ei de 
Lici ta es. 

Despesa - realização de despesas lC 101 /2000. art. 15 Avaliar se foram realizadas despesas 
- Irregularidades d e l ei 4.320/1964, consideradas não autorizadas, 

art. 4°. irregulares e lesivas ao patrimõnio 
I Dublico. ileoais e!ou ileoitimas. 

2. Auditorias rea lizadas 

APLlCAVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃO 
APLICÁVEL 

NÃD 
APLICÁVEL 

Em que pese não tenha sido realizada auditorias específicas no exerClClO de 2015 na 
Unidade Gestora Precatórios Estadual , os procedimentos de pontos de controle 
observados pelo controle interno indicados neste parecer estão suportados por papeis de 
trabalho, que estão devidamente arquivados na unidade. 

3. Parecer conclusivo 

Em nossa opinião, limitada ao escopo analisado, as demonstrações contábeis e as demais 
peças que integram a prestação de contas sob exame representam adequadamente a 
posição financeira e patrimonial da Unidade Gestora Precatórios Estadual , no exercicio de 
2015. 

Cabe destacar que esta unidade de controle não avaliou se os demonstrativos contêm as 
assinaturas previstas no art. 12 da IN TCE 028/2013, assim como se a formatação dos 
arquivos está de acordo com o art . 14, haja vista que tal procedimento somente será 
realizado pela Secretaria de Tecnologia da Informação em momento posterior ao 
recebimento das peças para análise, de acordo com os trãmites previstos no Anexo 11 do 
Ato TJES nO 288/2015 ( Ato de Encerramento do Exercício). 

Subscreve o presente parecer o Coordenador de Aud itoria da Secretaria de Controle 
Interno, em razão do afastamento para tratamento da própria saúde do Secretário da 
pasta, protocolado sob o n° 2016.00.340.187. 

É o parecer. 

Vitória , 18 de março de 2016. 

, 

á Magalhães 
de Auditoria 
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